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APRESENTAÇÃO 

 

Este é os Anais do Seminário de Legislação Aplicada a Grupos Vulneráveis, 

realizado no âmbito da disciplina homônima, ministrada aos alunos do Curso de 

Formação de Oficiais da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Este seminário 

representa um marco na formação jurídica, ética e cidadã dos futuros oficiais, ao propor 

uma abordagem crítica e interdisciplinar sobre os desafios enfrentados por populações 

vulnerabilizadas no contexto amazônico e brasileiro. 

A ementa da disciplina foi concebida com o propósito de ampliar a compreensão 

dos discentes sobre os múltiplos fatores que produzem e reproduzem vulnerabilidades 

sociais, políticas e institucionais. Partiu-se da premissa de que o policial militar, enquanto 

agente do Estado e promotor de direitos, deve estar capacitado não apenas para intervir 

em situações de conflito, mas também para reconhecer e respeitar as especificidades 

culturais, identitárias e históricas dos grupos com os quais interage. Assim, temas como 

interseccionalidade, teoria da alteridade, sexualidade humana, racismo estrutural, 

violência doméstica, abuso de autoridade, entre outros, foram tratados com profundidade 

e sensibilidade ao longo do curso. 

Os manuscritos que compõem estes Anais são frutos de um processo pedagógico 

que valoriza a pesquisa aplicada, a escuta ativa e o compromisso com a transformação 

social. Os alunos foram desafiados a investigar, refletir e propor soluções jurídicas e 

operacionais para questões que envolvem populações indígenas, ribeirinhas, negras, 

LGBTQIAPN+, idosos e os próprios policiais militares — estes últimos frequentemente 

invisibilizados como sujeitos de direitos dentro das estruturas institucionais. Os textos 

revelam não apenas domínio técnico, mas também empatia, senso crítico e abertura ao 

diálogo, qualidades indispensáveis à atuação policial em uma sociedade plural e 

democrática. 

A escolha das populações abordadas nos trabalhos reflete a realidade amazônica e 

a complexidade das relações sociais que se estabelecem no território. A presença de 

povos originários e comunidades tradicionais exige do policial uma postura de respeito à 

diversidade cultural e aos direitos coletivos. A população negra, historicamente marcada 

pela exclusão e pela violência institucional, demanda ações afirmativas e práticas 
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antirracistas. A comunidade LGBTQIAPN+ enfrenta barreiras estruturais e simbólicas 

que exigem do agente público uma atuação pautada na dignidade e na equidade. Os 

idosos, por sua vez, são frequentemente vítimas de negligência e violência, o que requer 

atenção especializada e políticas de proteção. E os próprios policiais militares, sujeitos a 

pressões psicológicas, riscos físicos e estigmas sociais, precisam ser reconhecidos como 

parte da equação da vulnerabilidade. 

Os Anais aqui apresentados são, portanto, mais do que um registro acadêmico: são 

testemunhos de um processo formativo comprometido com a justiça social, com os 

direitos humanos e com a construção de uma segurança pública que respeite e valorize a 

vida em todas as suas expressões. Que este material possa inspirar novas práticas, 

pesquisas e políticas voltadas à promoção de direitos e à redução das desigualdades. 

Agradecemos aos alunos pela dedicação e coragem intelectual, à Academia de 

Polícia Militar do Amazonas pelo apoio institucional, à Universidade do Estado do 

Amazonas do e à sociedade amazonense, que nos desafia diariamente a pensar e agir com 

responsabilidade e humanidade. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Márcia Cristina Nery da Fonseca Rocha Medina 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Mauro Augusto Ponce de Leão Braga 

Prof. Pós-Dr. Flávio Humberto Pascarelli Lopes
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POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE E SUA APLICAÇÃO NO 

AMAZONAS: DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A CONSERVAÇÃO 

AMBIENTAL 

NATIONAL ENVIRONMENTAL POLICY AND ITS IMPLEMENTATION IN 

AMAZONAS: CHALLENGES AND PERSPECTIVES FOR ENVIRONMENTAL 

CONSERVATION 

 

Breno Nascimento de Sousa 1  

Denison Melo de Aguiar 2 

Neuton Alves de Lima3 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes4 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), instituída pela Lei nº 6.938, de 

31 de agosto de 1981, é o principal marco legal brasileiro voltado à proteção, preservação 

e recuperação da qualidade ambiental. A legislação ambiental na Amazônia assume uma 

importância decisiva na salvaguarda da biodiversidade, abrangendo normas federais, 

estaduais e municipais (Wilson, 2016). Ela estabelece princípios, diretrizes e 

instrumentos que orientam a gestão ambiental em diferentes níveis de governo, 

articulando órgãos por meio do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) 

(BRASIL, 1981). 

 
1 Cadete da Polícia Militar do Amazonas. Graduado em História pela Universidade Paulista – UNIP e 

Graduando no Curso de Bacharelado em Segurança Pública e do Cidadão pela UEA – e-mail: 

b.sousadpc@gmail.com; Lattes: https://lattes.cnpq.br/0063451106734969. ORCID: https://orcid.org/0009-

0000-2273-7108. 
2 Pós-doutor em Direito pela UniSalento (Itália, 2025), doutor em Direito pela UFMG e mestre em Direito 

Ambiental pela UEA. Advogado e professor de Direito da UEA, da Academia de Polícia Militar do 

Amazonas e do CIESA. Coordenador de clínicas jurídicas (MArbiC, YINUAKA e CLGBT) e do Núcleo de 

Produção Científica e Editoração da UEA. Professor permanente do PPG em Segurança Pública, Cidadania 

e Direitos Humanos (UEA) e editor-chefe da Revista Equidade. Integrante do Grupo de Pesquisa sobre 

Direitos Humanos na Amazônia (ESMAM). E-mail: denisonaguiarx@gmail.com; Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/9956374214863816. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5903-4203. 
3 Professor  da  Escola  de  Direito  da  UEA  e  dos  Programa  de  Mestrado  em  Direito  Ambiental  e  em 

Segurança Pública, Cidadania e  Direitos Humanos. Doutor em Direito pela  UFMG. Mestre  em Segurança 

Pública,    Cidadania    e    Direitos    Humanos    pela    UEA.    Coordenador    da    Clínica    de    Estudos  

Constitucionais -CEC/UEA. Contato: nalima@uea.edu.br. 
4 Pós-Doutor  em  Direito  pela  UniSalento.  Bacharel  em  Direito  pela  Universidade  Federal  do  

Amazonas. Mestre  em  Direito  pela  Universidade  Federal  de  Pernambuco.  Doutor  em  Direito  

Constitucional  pela Universidade  de  Fortaleza.  Diretor  da  Escola  Superior  da  Magistratura  do  

Amazonas.  Desembargador  do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Contato: 

fpascarellilopes@icloud.com 
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No contexto amazônico, a aplicação da PNMA enfrenta desafios particulares. O 

Amazonas abriga uma das maiores reservas de biodiversidade do planeta e desempenha 

papel essencial na regulação climática global. Ao mesmo tempo, a vastidão territorial, a 

presença de atividades ilegais e práticas insustentáveis configuram barreiras significativas 

à implementação e fiscalização das leis ambientais (Brando et al., 2012). 

Analisar a execução da PNMA no Amazonas é uma forma de compreender 

como políticas públicas se traduzem em ações concretas dentro de um cenário de tamanha 

complexidade. A região exige um equilíbrio delicado entre desenvolvimento econômico e 

preservação ambiental, o que torna necessário examinar tanto os avanços quanto as 

limitações enfrentadas pelos órgãos responsáveis pela gestão ambiental. 

A Amazônia também ocupa posição central nos debates internacionais sobre 

clima e biodiversidade, o que reforça a importância de compreender como as políticas 

ambientais brasileiras respondem a esse cenário global. Este estudo busca situar a PNMA 

nesse contexto, observando como a legislação e as ações governamentais interagem 

diante dos desafios locais. A análise combina revisão documental e estudos de caso, 

oferecendo uma visão ampla sobre as limitações e potencialidades da política ambiental 

no estado do Amazonas. 

2. JUSTIFICATIVA 

Do ponto de vista acadêmico, este estudo contribui para o aprofundamento do 

conhecimento nas áreas de Direito e Ciências Ambientais da Amazônia, especialmente 

em instituições que buscam compreender a aplicação das políticas ambientais em seus 

próprios territórios. A análise da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) 

e de instrumentos legais complementares, como a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 

9.605/1998), oferece uma base teórica e normativa sólida para discutir como o direito 

ambiental brasileiro se concretiza em um contexto de elevada diversidade ecológica e 

social. 

A eficácia dessa legislação, no entanto, depende da participação ativa das 

comunidades locais, que desempenham papel essencial tanto na proteção dos recursos 

naturais quanto na fiscalização das atividades econômicas (Junior et al., 2023). Além 

disso, a salvaguarda ambiental, enquanto princípio da administração pública, requer 



175 

Anais do Seminário de Legislação aplicada a grupos vulneráveis 

Artigo Científico 

 

 

 

mecanismos legais e administrativos capazes de assegurar a efetividade das políticas e a 

preservação do meio ambiente (Junior; Nascimento, 2023). 

Na dimensão científica, o trabalho aprofunda o debate sobre a efetividade das 

políticas públicas ambientais em regiões de grande complexidade socioambiental. A 

Amazônia enfrenta pressões econômicas crescentes — como o avanço do desmatamento 

e da mineração — que desafiam os limites da legislação vigente. A observação dos 

instrumentos previstos na PNMA e na Constituição Federal de 1988, especialmente o 

artigo 225, contribui para o fortalecimento do debate sobre governança ambiental, 

sustentabilidade e gestão dos recursos naturais. 

Sob a perspectiva social, a pesquisa reforça a importância da proteção ambiental 

para a qualidade de vida das populações amazônicas. A PNMA, ao estabelecer princípios 

e diretrizes voltados à preservação dos ecossistemas, também assegura o direito das 

comunidades locais a um meio ambiente equilibrado. A aplicação efetiva dessas normas 

reflete diretamente no bem-estar das populações tradicionais e ribeirinhas, que dependem 

dos recursos naturais para sua sobrevivência e identidade cultural. Assim, o estudo 

evidencia como o cumprimento da legislação ambiental pode fortalecer a cidadania e 

promover um modelo de desenvolvimento sustentável que harmonize proteção ambiental 

e necessidades humanas (Dos Santos Filho, 2021). 

 

3. OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

Compreender a aplicação da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 

6.938/1981) no estado do Amazonas, analisando seus instrumentos, desafios e resultados 

na proteção dos recursos naturais e promoção do desenvolvimento sustentável no 

Amazonas. 

3.2 Objetivos Específicos 

a) Avaliar a atuação do SISNAMA no Amazonas, identificando avanços e limitações 

na coordenação entre órgãos federais, estaduais e municipais na gestão ambiental. 
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b) Examinar casos concretos de aplicação da PNMA, como operações de 

fiscalização de exploração ilegal de recursos naturais, mineração e controle de 

impactos em projetos de infraestrutura, para compreender a efetividade dos 

instrumentos legais na prática. 

c) Identificar os principais desafios para a fiscalização e execução das políticas 

ambientais na região, considerando fatores estruturais, institucionais, logísticos e 

pressões econômicas que afetam a efetividade da legislação. 

4. PROBLEMA E HIPÓTESE 

O estudo parte do questionamento sobre como a Política Nacional do Meio 

Ambiente (Lei nº 6.938/1981), em conjunto com o artigo 225 da Constituição Federal e a 

legislação complementar, consegue proteger efetivamente os recursos naturais no estado 

do Amazonas frente às pressões econômicas e sociais que a região enfrenta. A hipótese 

adotada considera que, apesar de o Brasil contar com um arcabouço legal sólido, a 

efetividade da PNMA no Amazonas encontra limitações significativas, especialmente em 

função de dificuldades na fiscalização, na integração entre órgãos e na aplicação prática 

das normas, o que compromete a proteção plena do meio ambiente e o direito das 

comunidades a um ambiente equilibrado. 

5. METODOLOGIA 

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de caráter exploratório e documental, 

com o objetivo de compreender, a partir de documentos legais e oficiais, como a 

legislação ambiental brasileira é aplicada no estado do Amazonas. Para isso, foram 

analisados leis, decretos, portarias e outros instrumentos normativos, permitindo observar 

a efetividade das políticas públicas ambientais em um contexto socioambiental complexo.  

A pesquisa baseou-se em documentação indireta, a partir de fontes secundárias, 

incluindo textos legais como a Lei nº 6.938/1981, a Lei nº 9.605/1998, a Constituição 

Federal de 1988, além de decretos e portarias ambientais, que forneceram subsídios para 

compreender os princípios, diretrizes e instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente e sua aplicação prática na região amazônica.  

A coleta de dados não envolveu observação direta, entrevistas ou questionários, 

uma vez que o estudo não contemplou contato com seres humanos. A análise concentrou-



177 

Anais do Seminário de Legislação aplicada a grupos vulneráveis 

Artigo Científico 

 

 

 

se na pesquisa documental, com levantamento e interpretação de legislações federais e 

estaduais, bem como documentos oficiais do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), visando contextualizar a aplicação da legislação no estado do Amazonas. 

Os dados foram interpretados por meio de análise de conteúdo, buscando identificar 

categorias e padrões na legislação que revelassem o alcance, as limitações e as lacunas da 

aplicação da PNMA, considerando aspectos como fiscalização, instrumentos de gestão e 

integração institucional.  

Além disso, foram analisados estudos de caso, com base em decretos, portarias e 

relatórios oficiais, com o objetivo de demonstrar como a política ambiental é executada 

na prática e como ocorre a interação entre órgãos governamentais e instrumentos legais. 

A população do estudo consistiu em todos os documentos legais e oficiais relacionados à 

Política Nacional do Meio Ambiente aplicáveis ao estado do Amazonas, sendo a amostra 

composta pelos principais instrumentos normativos selecionados de acordo com sua 

relevância, atualidade e impacto na gestão ambiental regional. 

 

6. RESULTADOS 

As causas do desmatamento ilegal na Amazônia são múltiplas, variando desde 

pressões econômicas até a expansão desordenada de atividades agrícolas (Rossoni et al., 

2020). A busca por terras para agricultura, pecuária e exploração madeireira continua 

sendo o principal vetor de degradação ambiental. A exploração descontrolada dos 

recursos naturais é impulsionada por demandas crescentes de setores como mineração, 

agricultura e extração madeireira (Homma et al., 2020). 

Estudos recentes apontam a necessidade de aprimorar a coordenação entre 

agências governamentais e investir em tecnologias de monitoramento para fortalecer o 

controle ambiental (Oliveira et al., 2021). Nesse contexto, a aplicação prática da Política 

Nacional do Meio Ambiente (PNMA) no Amazonas revela avanços pontuais, mas ainda 

enfrenta desafios significativos. Esses resultados mostram que, embora a legislação 

ambiental brasileira forneça instrumentos robustos, sua efetividade é comprometida por 

limitações estruturais e institucionais, especialmente no que se refere à fiscalização, 

integração entre órgãos e disponibilidade de recursos. 
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6.1 Avaliação da atuação do SISNAMA no Amazonas 

O Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), responsável por articular 

órgãos federais, estaduais e municipais na gestão ambiental, atua com base na Lei nº 

6.938/1981 e em instrumentos legais complementares, como o Decreto nº 99.274/1990, 

que o regulamenta. 

No Amazonas, essa atuação enfrenta barreiras logísticas e institucionais, 

marcadas pela grande extensão territorial e pela dificuldade de acesso a áreas remotas. 

Ainda assim, a aplicação dos instrumentos legais tem permitido avanços em operações 

coordenadas de fiscalização, monitoramento ambiental e licenciamento. Esses resultados 

demonstram progressos na integração entre órgãos e na execução das políticas 

ambientais, embora persistam limitações estruturais. 

6.2 Casos concretos de aplicação da PNMA 

6.2.1 Operações de fiscalização da exploração ilegal de recursos naturais 

As operações baseadas na Lei nº 6.938/1981, na Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes 

Ambientais) e em portarias específicas evidenciam o papel ativo de órgãos federais e 

estaduais na proteção ambiental. A legislação oferece instrumentos para autuação, 

embargo e recuperação de áreas degradadas, mas também revela a necessidade de 

fiscalização contínua, investimentos e equipes técnicas qualificadas para garantir a 

execução efetiva. 

6.2.2 Fiscalização de atividades de mineração e garimpo 

A PNMA, em conjunto com decretos e portarias de regulamentação, possibilita a 

identificação e autuação de atividades ilegais de mineração. Os dispositivos legais 

estabelecem medidas para a remoção de equipamentos irregulares, embargo de áreas e 

responsabilização administrativa e penal dos infratores. Entretanto, a aplicação prática 

desses instrumentos depende da disponibilidade de pessoal, da infraestrutura adequada e 

da coordenação entre diferentes esferas de governo. 

6.2.3 Controle de impactos em áreas de infraestrutura 

Projetos como a reabertura e manutenção da BR-319 são regidos por normas ambientais 

que exigem estudos de impacto, licenciamento e monitoramento contínuo. A legislação 

prevê medidas preventivas, compensatórias e corretivas, demonstrando que a PNMA 
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integra instrumentos capazes de mitigar os impactos de obras e atividades econômicas em 

áreas ambientalmente sensíveis da Amazônia. 

6.3 Desafios para a fiscalização e execução 

Os principais desafios identificados incluem: 

• Integração institucional: apesar das normas previstas na PNMA e em decretos 

correlatos, a articulação entre órgãos federais, estaduais e municipais ainda apresenta 

fragilidades que comprometem a continuidade das ações. 

• Infraestrutura e recursos humanos: a efetividade da fiscalização depende de 

pessoal qualificado, equipamentos e logística adequados, que nem sempre estão 

disponíveis para atender regiões de difícil acesso. 

• Pressões econômicas: interesses ligados à exploração de recursos naturais exigem 

que a aplicação da legislação seja acompanhada de estratégias de controle e incentivo a 

alternativas sustentáveis previstas em regulamentações ambientais. 

Esses resultados reforçam que, embora a legislação ambiental forneça instrumentos 

robustos, a aplicação prática da PNMA no Amazonas continua condicionada a fatores 

estruturais, institucionais e logísticos que impactam sua efetividade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo analisou a aplicação da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 

6.938/1981) no Amazonas, considerando tanto os instrumentos legais previstos na 

legislação quanto normas complementares, como a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 

9.605/1998) e decretos regulatórios do SISNAMA. Os resultados indicam que a 

legislação oferece mecanismos claros para proteção ambiental, licenciamento, 

fiscalização e responsabilização de atividades irregulares, contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável e a preservação dos recursos naturais da região. 

Apesar disso, a análise revelou limitações práticas, especialmente relacionadas à 

integração entre órgãos federais, estaduais e municipais, à disponibilidade de pessoal e 

infraestrutura e à necessidade de estratégias legais que considerem as pressões 

econômicas sobre a Amazônia. Fica evidente que a legislação, por si só, não garante a 
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plena efetividade da PNMA, embora forneça bases sólidas para ações coordenadas de 

proteção ambiental. 

A pesquisa confirma, em parte, a hipótese inicial: a PNMA possui instrumentos 

robustos, mas sua aplicação depende de fatores estruturais, institucionais e logísticos. Há 

necessidade de fortalecer a articulação entre órgãos públicos e garantir recursos 

adequados para fiscalização, monitoramento e execução das normas. 

Como perspectivas futuras, destaca-se a importância de atualizar e integrar 

instrumentos legais, como portarias e decretos complementares, para aprimorar a 

fiscalização, prevenir danos ambientais e proteger as comunidades amazônicas. A 

sistematização das operações e a ampliação do uso de tecnologias de monitoramento 

podem aumentar a efetividade da legislação, garantindo que os objetivos da PNMA sejam 

alcançados de forma mais consistente e sustentável. 

A Amazônia representa um desafio singular para as políticas públicas 

ambientais, dada sua dimensão e complexidade. A região abrange cerca de 5 milhões de 

km², correspondendo a 56% do território brasileiro, com vastas fronteiras e reservas 

minerais diversas, muitas em terras indígenas (Pieranti, 2013). 

Segundo Carvalho (2001), a partir do governo Sarney, com o fortalecimento de 

movimentos ambientais e pressão internacional, o Estado brasileiro iniciou um processo 

de institucionalização da gestão ambiental, criando o Ibama, o Conama e o programa 

Nossa Natureza. Essas iniciativas marcaram o início de uma política mais integrada de 

defesa ambiental, embora ainda distante da plena efetividade no território amazônico. 
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